
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.939 - MS (2012/0139885-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO TONELLI PERES 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E RESTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO INDEVIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO PELA 
PARTE RÉ.

1. A ausência de indicação do dispositivo legal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, pela incidência do enunciado nº 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. Firmou-se no âmbito desta Corte entendimento no sentido 
de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por dano moral somente poderá ser revisto nas 
hipóteses excepcionais, em que a condenação se revelar irrisória 
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade - o 
que não se evidencia no presente caso.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Luis Felipe 
Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.939 - MS (2012/0139885-4)
  

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO TONELLI PERES 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por BANCO VOLKSWAGEN S/A, 

em face de decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O apelo extremo (art. 105, III, “c”, da CF/88) fora deduzido em desafio a 

acórdão prolatado pelo Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, em julgamento de apelação, o qual se encontra assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO – PRELIMINARES DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR E 
PRESCRIÇÃO AFASTADAS – PROTESTO INDEVIDO – CONTRATO 
QUITADO –PARCELAS EM ABERTO INEXISTENTE – INSCRIÇÃO DO 
NOME DO AUTOR NOS CADASTROS DE ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO 
AO CRÉDITO INDEVIDA – DANO MORAL VERIFICADO – QUANTUM 
MANTIDO – RECURSO IMPROVIDO.
Constatada a necessidade do titular em obter a satisfação de seu 
interesse material de modo satisfatório, não há que se falar em falta 
de interesse de agir.
Tratando-se de ação de ressarcimento de danos sofridos em 
decorrência do protesto de título, aparentemente, indevido em nome 
do autor, incide a regra de prescrição qüinqüenal prevista no art. 27 
do Código de Defesa do Consumidor.
A falta de cautela do banco requerido ao efetuar o protesto 
antecipado de parcela sequer vencida, e pontulamente adimplida, com 
a consequente negativação do nome do autor junto aos órgãos de 
restrição ao crédito, resulta em clara afronta as regras que regem a 
relação de consumo, caracterizando o ato ilícito, capaz de gerar o 
dever de indenizar.
Fixado valor da indenização a título de dano moral que cumpre a sua 
dupla finalidade, compensatória e inibitória, em obediência aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, deve ser mantido o 
quantum arbitrado.
Recurso improvido.

Em suas razões de recurso especial, alegou o recorrente dissídio 

jurisprudencial em relação ao valor arbitrado a título de danos morais.

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de 
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incidência das Súmulas 284/STF e 07/STJ, o que ensejou o manejo do agravo em 

recurso especial, buscando destrancar o processamento daquela insurgência.  

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou-lhe provimento, 

diante dos seguintes fundamentos; a) tocante à ausência do dever de indenizar e da 

revisão do valor arbitrado a título de danos morais, incide o enunciado da Súmula 

284/STF face à não particularização de dispositivos legais considerados vulnerados; e 

b) para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a afirmação contida 

no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, 

incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Irresignado, o ora agravante sustenta que não há necessidade de indicação 

do dispositivo legal violado quando interposto o apelo especial apenas pela alínea “c” do 

permissivo constitucional; além de que a Súmula 7/STJ não tem aplicação ao caso em 

tela, uma vez que não se está pretendendo qualquer reexame de prova com o recurso 

denegado e sim a simples redução do valor indenizatório fixado em R$ 10.000,00. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.939 - MS (2012/0139885-4)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E RESTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO INDEVIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO PELA 
PARTE RÉ.

1. A ausência de indicação do dispositivo legal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, pela incidência do enunciado nº 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. Firmou-se no âmbito desta Corte entendimento no sentido 
de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por dano moral somente poderá ser revisto nas 
hipóteses excepcionais, em que a condenação se revelar irrisória 
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade - o 
que não se evidencia no presente caso.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
1. O agravo regimental não merece acolhida, devendo ser mantida a decisão 

monocrática, uma vez que os argumentos lançados no regimental mostram-se 

incapazes de derruir a fundamentação lançada no decisum ora atacado.

2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão 

sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. 

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial 

não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 

aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, 

a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. 

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA 'C'. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
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NÃO COMPROVADA E DEMONSTRADA. JULGADOS DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULAS NºS 284/STF e 13/STJ. 
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea 'c' do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas. 
2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas 
razões recursais, a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, pela 
incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 
(...) 
4. Agravo regimental improvido" 
AgRg no REsp 1.127.998/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
Primeira Turma, julgado em 18/3/2010, DJe 7/4/2010). 

"RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS . AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
(...) 
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são 
necessários a similitude fática e o cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, circunstâncias não aferidas na espécie.
(...) 
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do 
dissídio, nos termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal. 
Contudo, esta circunstância não se verifica na espécie, motivo pelo 
qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 284 do STF. 
7. Recurso improvido". 
(REsp 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Terceira Turma, 
julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011). 

3. A Corte de origem, com base nas provas acostadas aos autos, concluiu 

pelo dever da ora agravante em indenizar os transtornos suportados pela agravada, 

arbitrando a indenização em valor de R$ 10.000,00.

Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 

existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta Corte 

Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de a indenização deve ser 

suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, 

não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 
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Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ), tal como decidido na decisão ora agravada.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

Quarta Turma, DJe 6/9/2011 e AgRg no AREsp 57.363/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, Terceira Turma, DJe 2/12/2011.

4. Ante o exposto, e levando em consideração a manifesta improcedência do 

presente recurso, nego provimento ao agravo e condeno a parte agravante ao 

pagamento de multa equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa 

(R$ 10.000,00, em 06/04/2011), ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0139885-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 199.939 / MS

Números Origem:  020110009100  20110295603  20110295603000100  20110295603000101

EM MESA JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO : RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO TONELLI PERES
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)

FLÁVIO NEVES COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUSTAVO TONELLI PERES
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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